Comarca da Capital – Regional do Méier – 7ª Vara Cível
Juíza: Elizabeth Maria Saad
Processo nº 0002379-28.2004.8.19.0208 (2004.208.002531-0)
Condomínio do Edifício Rosansky, qualificado á inicial, ajuizou a presente ação de cobrança em face de Sérgio Luiz Figueira e sua mulher, Vera Moreira Filgueira e Emanuel Augusto de Oliveira, igualmente qualificados, alegando, em resumo, que os Réus, na qualidade de proprietários da unidade do condomínio nº 402 bloco I, localizada na Rua Aquidabã nº 1126, Méier, nesta cidade, não efetuaram o pagamento das cotas condominiais vencidas a partir de julho 1999, razão pela qual não lhe restou alternativa senão a propositura da presente ação. Junta os documentos de fls. 04/64, fls. 73/78 e 97/106. Ata de audiência às fls. 114, ocasião em que não compareceram os réus. Audiência de fls. 161 onde não compareceram os réus. Decisão de fls. 219 determinando a inclusão do atual ocupante do imóvel no polo passivo. Audiência de conciliação de fls. 224/225 onde foi apresentada contestação oral pela 2ª ré, onde informa que o 1º réu é falecido. Audiência de fls. 275, onde a 2ª ré arguiu sua ilegitimidade passiva tendo em vista que passou a propriedade do bem para o terceiro réu. A parte autora requereu a desistência com relação ao 1º réu. É o relatório. Passo a decidir. Não há preliminares e as partes estão bem representadas. Apesar de decisão anterior, entendo que houve citação válida do primeiro réu conforme fls.109, que não compareceu à audiência de conciliação e após seu falecimento não houve abertura de inventário. A respeito do tema veja-se o acórdão abaixo: 0047629-82.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 2ª Ementa DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 05/10/2011 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. REVELIA. OCORRÊNCIA.1. Nos processos que tramitam pelo procedimento sumário, a fim de se evitar o decreto de revelia, deve o réu comparecer à audiência de conciliação e apresentar a contestação no ato, conforme determina o artigo 277, § §2º e 3º e artigo 278, ambos do Código de Processo Civil. 2. Assim, deixando de comparecer a agravante à audiência de conciliação designada e, consequentemente, de apresentar sua contestação naquela ocasião, correta a decretação de revelia. Precedentes STJ.3. Dessa forma, não se argumente que a peça de bloqueio foi apresentada tempestivamente, via PROGER, no dia da audiência, pois, como apontado, tal conduta não obsta a decretação da revelia. Precedentes TJERJ.4. Agravo Inominado não provido. Assim, revogo parcialmente a decisão de fls. 304 no tocante á exclusão deste réu e decreto sua revelia. Quanto ao mérito, em que pese ter a 2ª ré afirmado que teria vendido o imóvel ao 3º réu, não há nos autos qualquer comprovação de suas alegações, seja de ocorrência de divórcio do casal, seja de venda do imóvel ao 3º ré, não tendo nenhum dos réus impugnado o pedido de cobrança, daí porque a procedência do pedido é corolário natural. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os 1º e 2º Réus na proporção de ½, para cada um deles das cotas condominiais reclamadas na inicial e as que se vencerem no curso da demanda (CPC, artigo 290), devidamente corrigidas e acrescidas de juros e multa na forma da convenção, além das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observada a gratuidade que ora defiro aos réus. JULGO IMPROCEDENTE o pedido com relação ao 3º réu. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Japeri, 08 de outubro de 2011 Elizabeth Saad Juíza de Direito .
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